
ESTADO DO CEARÁ - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA: JANEIRO/2017  A  DEZEMBRO/2017

                      RGF – ANEXO I (LRF, ART. 55, INCISO I, ALÍNEA “A”)                                                                          R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(b)
.DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

1.089.451.322,21 0,00
   Pessoal Ativo 949.095.690,60
   Pessoal Inativo 140.355.631,61
   Outras Desp. de Pessoal dec. de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00
 DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 143.939.314,29 0,00
   Indenização por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00
   Decorrentes de Decisão Judicial 0,00
   Despesas de Exercícios Anteriores 5.764.513,92
   Inativos com Recursos Vinculados 138.174.800,37
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 945.512.007,92 0,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % sobre a RCL 

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV) 17.779.471.739,21
(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (V) (§ 13, art. 166 da CF) 16.902.308,24
= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA (VI) 17.762.569.430,97
. DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (VII) = (III a + III b) 945.512.007,92 5,32%
. LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 1.065.754.165,86 6,00%
. LIMITE PRUDENCIAL (IX)= (0,95xVI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 1.012.466.457,57 5,70%
  LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 959.178.749,27 5,40%
FONTE:  SIPP/ SIOF / S2GPR, Secretaria de Finanças - TJCE, 19/02/2018 às 10:10
Nota 1:  Excluído o Abono de Permanência previsto na EC Nº 41/2003 (CF/88) conforme Resolução Nº 2.582/2009 de 01/12/2009 do TCE/CE;
            Excluída a despesa com “Pensionistas” conforme Resolução Nº 2230/2010 do TCE/CE;
Nota 2: Não foram consideradas  as seguintes despesas: a) indenização de transporte - R$ 6.381.090,00,  empenhado no item 3190110001, d) Férias – abono pecuniário 
– RPPS – R$ 6.372.154,38 (31901100021), ajuda de custo – R$ 1.167.254,94 (31901600001);
Nota 3: Excluídas das despesas de exercícios anteriores,  os  valores referentes aos seguintes elementos de despesa 01- Aposentadorias, reserva remunerada e reformas –
civil: R$ 2.180.831,24  e  03-Pensões civis: R$ 44.563,98, sendo que o elemento 01 foi computado em Pessoal Inativo.

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 19 de fevereiro  de 2018.
                                                

                                             
Desembargador Francisco Gladyson Pontes

                                                                      Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

          José Joaquim Neto Cisne                                                                         Leonel Gois Lima Oliveira
               Secretário de Finanças                                                                                  Auditor  Chefe de Controle Interno     
                         



                         

ESTADO DO CEARÁ - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2017  A  DEZEMBRO/2017

LRF, art. 48 – Anexo 6                                                                                                                              R$1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O BIMESTRE

Receita Corrente Líquida 17.762.569.430,97

DESPESA COM PESSOAL VALOR     %  SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 945.512.007,92 5,32

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da RLF) - <%> 1.065.754.165,86 6,00

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF)  - <%> 1.012.466.457,57 5,70

RESTOS A PAGAR
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

LÍQUIDA(ANTES DA INSCRIÇÃO EM
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

DO EXERCÍCIO)

Valor Total 1.621.218,01 2.175.536,26
FONTE: Sistema S2GPR,  Departamento de Contabilidade e Controle - TJCE,  19 de  fevereiro de 2018, às 10:10.

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Fortaleza, 19 de fevereiro  de 2018 

                                                        Desembargador Francisco Gladyson Pontes
                                                            Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

                                                  
    José Joaquim Neto Cisne                                                                         Leonel Gois Lima Oliveira
        Secretário de Finanças                                                                       Auditor  Chefe de Controle Interno



ESTADO DO CEARÁ - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ

FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO
FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS MAGISTRADOS

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO/2017 A DEZEMBRO/2017

      RGF – Anexo 5 (LRF, art. 55, inciso III, alínea “a”)                                                                                                                                                     R$ 1,00

IDENTIFICAÇÃO DOS
RECURSOS

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA BRUTA

(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS

INSUFICIÊNCIA
FINANCEIRA
VERIFICADA

NO CONSÓRCIO
PÚBLICO

(f)

DISPONIBILIDADE
DE CAIXA

LÍQUIDA(ANTES DA
INSCRIÇÃO EM

RESTOS A PAGAR
NÃO

PROCESSADOS
(g)=(a-(b+c+d+e)-

f)

RESTOS A PAGAR
EMPENHADOS E

NÃO
LIQUIDADOS DO

EXERCÍCIO

EMPENHOS
NÃO

LIQUIDADOS
CANCELADOS

(NÃO
INSCRITOS

POR
INSUFICIÊNCI

A
FINANCEIRA)

Restos a Pagar Liquidados
e Não Pagos

Restos a
Pagar

Empenhados
e Não

Liquidados
de Exercícios

Anteriores

(d)

Demais
Obrigações
Financeiras

(e)

De
Exercícios
Anteriores

(b)

Do
Exercício

(c)

TOTAL DOS 
RECURSOS 
VINCULADOS (I)

39.788.947,75 0,00 48.446,20 31.126,78 0,00 0,00 39.709.374,77 1.914.951,70 0,00

FERMOJU 
 FONTE 29 – 
RECURSOS 
ARRECADADOS DA 
VENDA DE SELOS DE 
AUTENTICIDADE

10.184.369,86 0,00 48.141,10 0,00 0,00 0,00 10.136.228,76 22.160,97 0,00

FUNSEG 
FONTE 70 – RECURSOS
DIRETAMENTE 
ARRECADADOS

29.604.577,89 0,00 305,10 31.126,78 0,00 0,00 29.573.146,01 1.892.790,73 0,00

TOTAL DOS 
RECURSOS NÃO 
VINCULADOS (II)

26.570.970,18 501.468,07 725.306,10 841.571,62 0,00 0,00 24.502.624,39 9.090.595,38

TJCE
FONTE 00 - TESOURO

1.311.429,74 109.129,73 359.344,36 366.912,96 0,00 0,00 476.042,69 0,00 0,00

TJCE
FONTE 01 – FUNDO DE
PARTICIPAÇÃO DOS 
ESTADOS

1.833.800,56 78.275,56 56.031,43 0,00 0,00 0,00 1.699.493,57 1.621.218,01 0,00

FERMOJU
FONTE 15 -  
DEPÓSITOS JUDICIAIS 
- PIMPJ

4.406.330,21 23.398,21 173.341,15 0,00 0,00 0,00 4.209.590,85 9.168,00 0,00

FERMOJU
FONTE 70 – RECURSOS
DIRETAMENTE 
ARRECADADOS

19.019.409,67 290.664,57 136.589,16 474.658,66 0,00 0,00 18.117.497,28 7.460.209,37 0,00

TOTAL(III)= (I+II) 66.359.917,93 501.468,07 773.752,30 872.698,40 0,00 0,00 64.211.999,16 11.005.547,08

REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES

FONTE: S2GPR,  Secretaria de Finanças TJCE, 29 de janeiro de 2018 às 10:21
NOTA 1: As obrigações financeiras no valor de R$ 366.912,96 e os Restos a Pagar não Processados no valor de R$ 1.621.218,01,  que totalizam o valor de R$ 1.988.130,97, estão lastreadas pela “Disponibilidade de Caixa
Bruta” apresentada neste demonstrativo. Ressalte-se que esta disponibilidade encontra-se depositada na conta única do Tesouro Estadual, conforme estabelece a Lei nº 10.338, de 16 de novembro de 1979.

      

                     
                      José Joaquim Neto Cisne          

            SECRETÁRIO DE FINANÇAS
                                                    

Desembargador Francisco Gladyson Pontes
            PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ


